Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10935.720740/2014-82

Voluntério

1401-006.773 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Cadmara/ 12 Turma Ordinéria
17 de outubro de 2023

GTC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Exercicio: 2010, 2011, 2012

ARGUICAO-DE-NULIDADE. FUNDAMENTACAO LEGAL.

Descabe a-arguicdo de nulidade se o ato administrativo possui a fundamentacéo
legal correspondente a infragdo descrita. Houve apenas um equivoco da
Impugnante ao entender que outro inciso teria sido utilizado como fundamento
legal.

ARGUI(;AOA DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA
APRECIACAO. SUMULA CARF N. 2.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo
tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacao de arguicoes
de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de normas.

APLICACAO DO ART. 57 § 3° DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicacdo do respectivo dispositivo regimental uma vez
que a Recorrente ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede de
impugnacao, as quais foram claramente analisadas pela decisdo recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva - Relator
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 ARGUIÇÃO DE NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
 Descabe a arguição de nulidade se o ato administrativo possui a fundamentação legal correspondente à infração descrita. Houve apenas um equívoco da Impugnante ao entender que outro inciso teria sido utilizado como fundamento legal.
 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO. SÚMULA CARF N. 2.
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de normas.
 APLICAÇÃO DO ART. 57 § 3º DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. FACULDADE DO JULGADOR. 
 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Ribeiro Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Andre Severo Chaves e Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga e Andre Luis Ulrich Pinto.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis/SC, que julgou improcedente a Impugnação apresentada pelo contribuinte contra o Auto de Infração de fls. 1.262/1.307, lavrado com o objetivo de constituir crédito tributário referente a IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, referentes ao ano-calendário de 2010, 2011 e 2012, no valor histórico de R$ 439.122,15.
Segundo consta no termo de fiscalização, a Autuação decorre da exclusão do contribuinte do regime do Simples Nacional, em decorrência da prática de infração à legislação tributária, consistente na falta de escrituração das notas fiscais emitidas dentro do período a que efetivamente correspondia, retroagindo a exclusão a 01/01/2010.
Tendo tomado ciência acerca do lançamento, o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 1.325/1.336) pugnando pela nulidade da autuação, o que fez com base nas seguintes alegações:

Alega que a Autuação é nula de pleno direito, por violar os incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, tendo em vista que somente descreve eventuais e "supostas" infrações de modo genérico, sem possuir elementos que possibilitem a Impugnante exercer seu direito de defesa;
Que a Fiscalização utilizou como base para a autuação o inciso V, § 1 o e § 9º, inciso II do art. 29 da Lei Complementar 123/2006, ou seja, utilizou-se de dispositivos legais que tratam genericamente da sistemática de tributação e penalidades, sendo impertinentes às "supostas" infrações cometidas pelo Impugnante como estipulado na autuação;
Que, por exemplo, o inciso II do art. 29 de referida Lei trata de casos de "embaraço a fiscalização" inexistindo qualquer informação da ocorrência de tal postura por parte do Impugnante;
Que o Impugnante sequer tem condições de exercer sua defesa, visto inexistir qualquer tipo de menção ou informação quanto a ocorrência de "embaraços a fiscalização" no presente processo administrativo;
Que inexistindo a mínima condição de vincular o procedimento adotado pela Fiscalização aos artigos tidos como infringidos e que dão suporte ao lançamento deve ser reconhecida e decretada a nulidade do presente feito por inobservância da forma prescrita em lei para sua válida constituição;
Que o legislador visando permitir que as micro e pequena empresas possam competir em pé de igualdade com as empresas de maior porte estabeleceu um regime diferenciado e que atualmente o Impugnante encontra-se com suas atividades quase paralisadas, mantendo-se no mercado com grande dificuldade, de modo que sua exclusão do Simples acarretará, inevitavelmente, no encerramento de suas atividades;
Que ao contrário do afirmado pela Fiscalização, a Impugnante cumpriu com todas as suas obrigações tributárias, sejam principais, sejam acessórias;
Que ainda que se possa falar em exclusão do simples, esta jamais poderia ocorrer de forma retroativa, sob pena de violação dos princípios da anterioridade, irretroatividade e da segurança jurídica, de modo que a exclusão somente poderia contar a partir do recebimento da notificação;
Que ainda que seja mantida a exclusão da empresa do simples deve lhe ser garantido o direito de serem utilizados como abatimento todos os valores pagos a título de Simples, ou retidos;
Por fim, alega que a multa aplicada no patamar de 150% teria caráter confiscatório.

Posteriormente, a 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis/SC, proferiu o Acórdão n.º 07-35.683 (fls. 1.339/1.349) abaixo ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano­calendário: 2010, 2011, 2012
ARGUIÇÃO DE NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
Descabe a arguição de nulidade se o ato administrativo possui a fundamentação legal correspondente à infração descrita. Houve apenas um equívoco da Impugnante ao entender que outro inciso teria sido utilizado como fundamento legal.
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
Impugnação Improcedente.
Crédito Tributário Mantido.

Inicialmente, a DRJ esclareceu que o dispositivo legal infringido �inciso V, § 1º e § 9º, inciso II do art. 29 da Lei Complementar 123/2006�, indicado no Termo de Exclusão ao Simples Nacional, não contempla o inciso relativo ao embaraço à fiscalização, correspondendo à prática reiterada de infração.
Em seguida afirma que o princípio da anterioridade ou anualidade para fins de cobrança de tributos nada tem a haver com a presente exclusão retroativa do regime simplificado, prevista no art. 29 da Lei Complementar nº 123/2006. Ademais, ainda que houvesse, não cabe à DRJ ou qualquer outro órgão administrativo realizar juízo acerca das normas positivadas no ordenamento jurídico, conforme Súmula CARF n.º 02.
No mérito, alega que em Consulta realizada nos sistemas corporativos da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, constata-se que a Impugnante não apresentou declaração de rendimentos desde o ano-calendário 2008, de modo que cabe ao Impugnante apontar eventuais valores pagos ou retidos, relativamente aos períodos objetos de lançamento de ofício.
Por fim, afasta a alegação de confiscatoriedade da multa, também pela aplicação da Súmula CARF n.º 02.
Às fls. 1357 consta Edital de intimação da referida decisão do respectivo termo de perempção.
Às fls. 1415 consta o Ofício n° 729/2015/DRFCVL/SACAT que atesta decisão judicial que anulou a intimação editalícia e determinou reabertura do prazo recursal.
Ciente da decisão do Acórdão e cumprindo a decisão judicial, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 1.417/1.427), em que reproduz a peça impugnatória nos exatos termos que originalmente apresentados.
É o relatório do essencial.

 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
Da análise dos autos é fácil constatar que o Recurso Voluntário apresentado, constitui-se basicamente em reprodução da impugnação cujos argumentos foram detalhadamente apreciadas pelo julgador a quo.
No mais, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 3º do Art. 57 do Regimento Interno do CARF:

Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I - verificação do quórum regimental;
II - deliberação sobre matéria de expediente; e
III - relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017).

Da análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
Assim, , desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisão recorrida na parte que se aplica:

Voto
As impugnações são tempestivas e revestem as demais condições de admissibilidade; pode-se delas conhecer.
I � Da Impugnação ao Termo de Exclusão ao Simples Nacional
A Impugnante argúi a nulidade do Termo de Exclusão ao Simples Nacional. Contesta a validade do enquadramento legal �inciso V, § 1º e § 9º, inciso II do art. 29 da Lei Complementar 123/2006�. Ao reproduzir o dispositivo mencionado, acaba reportando-se equivocadamente ao inciso II do art. 29 dessa lei complementar:
(...)
Por conseguinte, alega que o embaraço à fiscalização não teria relação com a postura da contribuinte e o dispositivo legal seria inaplicável.
Em análise do arguido, constata-se que não assiste razão à Impugnante.
O dispositivo legal infringido �inciso V, § 1º e § 9º, inciso II do art. 29 da Lei Complementar 123/2006�, indicado no Termo de Exclusão ao Simples Nacional, não contempla o inciso relativo ao embaraço à fiscalização. No relatório que acompanha o termo de exclusão, a autoridade fiscal transcreveu o dispositivo legal infringido, salientando os parágrafos e incisos aplicáveis, para maior clareza. No referido relatório consta o seguinte (f. 9 a 11):




Como se vê, o inciso II do § 9º do art. 29, corresponde ao tipo de prática reiterada de infração que foi apurada. Não se trata do inciso II do art. 29 que trata do embaraço à fiscalização. Além disso, a exclusão está fundamentada em dispositivo de lei complementar e não em mera instrução normativa, como alega a Impugnante.
Deste modo, constata-se que o ato de exclusão do Simples Nacional encontra-se devidamente fundamentado, descabendo a arguição de nulidade.
Por outro lado, a Constituição Federal garante tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, mas não alberga as empresas que dolosamente omitem receitas para se manterem no limite de receitas correspondente a uma empresa de pequeno porte, ou as que praticam outras infrações motivadoras de exclusão do regime simplificado.
Quanto à alegação de que a exclusão deveria ocorrer a partir da notificação, sob pena de violar o art. 150 da Constituição Federal, de se dizer que o princípio da anterioridade ou anualidade para fins de cobrança de tributos nada tem a haver com a presente exclusão retroativa do regime simplificado, prevista no art. 29 da Lei Complementar nº 123/2006. Não obstante, esclareça-se que a apreciação da arguição de inconstitucionalidade ou ilegalidade dessa legislação foge à alçada das autoridades administrativas de qualquer instância, que não dispõem de competência para examinar hipóteses de violações às normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional.
Com efeito, a apreciação de assuntos dessa natureza acha-se reservada ao Poder Judiciário, pelo que qualquer discussão quanto aos aspectos da validade das normas jurídicas deve ser submetida ao crivo deste poder.
Trata-se, na verdade, de entendimento há muito tempo consagrado no âmbito dos tribunais administrativos, conforme ementas transcritas a seguir:
(...)
Neste sentido, é a seguinte súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF:
(...)
Assim definida tal limitação, cumpre referendar o feito fiscal no que se relaciona à exclusão da Impugnante do regime simplificado.
II � Da Impugnação aos Lançamentos de Ofício
Conforme já mencionado, a impugnação apresentada contra os lançamentos de ofício tem o mesmo teor daquela apresentada contra o Termo de Exclusão do Simples Nacional, mas com a inclusão de contestação à multa de ofício.
Em análise do arguido, constata-se que não assiste razão à Impugnante.
No item 1.3.3, a Impugnante pleiteia a utilização, como abatimento, de todos os valores pagos a título de Simples ou retidos.
Em Consulta realizada nos sistemas corporativos da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, constata-se que a Impugnante não apresentou declaração de rendimentos desde o ano-calendário 2008, conforme a seguinte tela:

Em face da inexistência de declarações de rendimentos apresentadas, cabe à Impugnante apontar eventuais valores pagos ou retidos, relativamente aos períodos objetos de lançamento de ofício.
Quanto à multa de ofício, a Impugnante apresenta ementa de precedente judicial referente a multa prevista no art. 3º da Lei nº 8.846/94, já há muito tempo revogada (foi revogada pela Lei nº 9.532/97).
Essa multa previa multa de 300% sobre o bem objeto da operação ou do serviço prestado, sem emissão de nota fiscal, recibo ou equivalente. Deste modo, não há vinculação com a presente multa de ofício de 150% sobre o tributo devido.
De qualquer forma, se a intenção da Impugnante é caracterizar a multa aplicada de confiscatória, cabe o esclarecimento retro acerca das limitações das autoridades administrativas em examinar hipóteses de violações às normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional.

Pelo acima exposto, nego provimento ao recurso quanto as alegações de decadência.
Da análise dos fatos vê-se que a questão é eminentemente fática e documental, e a recorrente permanece com alegações genéricas e não enfrenta concretamente o detalhado trabalho fiscal, bem como a análise perpassada pela DRJ que detalhou as razões para não acolhimento dos documento apresentados. 
A defesa do contribuinte é absolutamente genérica e aparentemente protelatória.
Não há como se defender a alegada espontaneidade vez que o contribuinte estava no curso de procedimento de fiscalização. Outrossim, as alegações de confiscatoriedade da multa esbarram na Súmula CARF n. 02.
Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo § 3º do Art. 57 do Regimento Interno do CARF, adoto a decisão da DRJ como razões de decidir, acrescidas das razões aqui expostas, e voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Daniel Ribeiro Silva 

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1401-006.773 - 12 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10935.720740/2014-82

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongcalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano,
Andre Severo Chaves e Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga e Andre Luis Ulrich Pinto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face do Acérddo proferido pela 32
Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Floriandpolis/SC, que julgou
improcedente a Impugnacdo apresentada pelo contribuinte contra o Auto de Infragdo de fls.
1.262/1.307, lavrado com o objetivo de constituir crédito tributario referente a IRPJ, CSLL, PIS
e COFINS, referentes ao ano-calendario de 2010, 2011 e 2012, no valor histérico de R$
439.122,15.

Segundo consta no termo de fiscalizagcdo, a Autuacdo decorre da exclusdo do
contribuinte do regime do Simples Nacional, em decorréncia da préatica de infracéo a legislacao
tributéria, consistente na falta de escrituracdo das notas fiscais emitidas dentro do periodo a que
efetivamente correspondia, retroagindo a excluséo a 01/01/2010.

Tendo tomado ciéncia acerca do lancamento, o contribuinte apresentou
Impugnacédo (fls. 1.325/1.336) pugnando pela nulidade da autuacdo, o que fez com base nas
seguintes alegagdes:

a) Alega que a Autuacdo € nula de pleno direito, por violar os incisos LIV e
LV do art. 5° da Constituicdo Federal, tendo em vista que somente
descreve eventuais e "supostas" infragdes de modo genérico, sem possuir
elementos que possibilitem a Impugnante exercer seu direito de defesa;

b) Que a Fiscalizacdo utilizou como base para a autuagdo o incisoV,810e 8
9°, inciso Il do art. 29 da Lei Complementar 123/2006, ou seja, utilizou-se
de dispositivos legais que tratam genericamente da sistematica de
tributacdo e penalidades, sendo impertinentes as "supostas" infracdes
cometidas pelo Impugnante como estipulado na autuacéo;

¢) Que, por exemplo, o inciso Il do art. 29 de referida Lei trata de casos de
"embaraco a fiscalizacdo" inexistindo qualquer informacéo da ocorréncia
de tal postura por parte do Impugnante;

d) Que o Impugnante sequer tem condi¢cdes de exercer sua defesa, visto
inexistir qualquer tipo de menc¢do ou informacgdo quanto a ocorréncia de
"embaracos a fiscalizacdo" no presente processo administrativo;

e) Que inexistindo a minima condic¢do de vincular o procedimento adotado
pela Fiscalizagdo aos artigos tidos como infringidos e que dao suporte ao
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lancamento deve ser reconhecida e decretada a nulidade do presente feito
por inobservancia da forma prescrita em lei para sua valida constituig&o;

f) Que o legislador visando permitir que as micro e pequena empresas
possam competir em pé de igualdade com as empresas de maior porte
estabeleceu um regime diferenciado e que atualmente o Impugnante
encontra-se com suas atividades quase paralisadas, mantendo-se no
mercado com grande dificuldade, de modo que sua exclusdo do Simples
acarretara, inevitavelmente, no encerramento de suas atividades;

g) Que ao contrario do afirmado pela Fiscalizagdo, a Impugnante cumpriu
com todas as suas obrigagdes tributarias, sejam principais, sejam
acessorias;

h) Que ainda que se possa falar em exclusdo do simples, esta jamais poderia
ocorrer de forma retroativa, sob pena de violacdo dos principios da
anterioridade, irretroatividade e da seguranca juridica, de modo que a
exclusdo somente poderia contar a partir do recebimento da notificacao;

i) Que ainda que seja mantida a excluséo da empresa do simples deve Ihe ser
garantido o direito de serem utilizados como abatimento todos os valores
pagos a titulo de Simples, ou retidos;

j) Por fim, alega que a multa aplicada no patamar de 150% teria carater
confiscatorio.

Posteriormente, a 32 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Florianopolis/SC, proferiu o Acordao n.° 07-35.683 (fls. 1.339/1.349) abaixo ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2010, 2011, 2012
ARGUICAO DE NULIDADE. FUNDAMENTACAO LEGAL.

Descabe a arguicdo de nulidade se o ato administrativo possui a fundamentacéo
legal correspondente a infracdo descrita. Houve apenas um equivoco da
Impugnante ao entender que outro inciso teria sido utilizado como fundamento
legal.

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA
APRECIACAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacéo
tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacao de arguices
de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.

Impugnacgdo Improcedente.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 1401-006.773 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10935.720740/2014-82

Crédito Tributario Mantido.

Inicialmente, a DRJ esclareceu que o dispositivo legal infringido “inciso V, § 1° ¢
8 99 inciso Il do art. 29 da Lei Complementar 123/2006”, indicado no Termo de Exclusdo ao
Simples Nacional, ndo contempla o inciso relativo ao embaraco a fiscalizacéo, correspondendo a
prética reiterada de infrag&o.

Em seguida afirma que o principio da anterioridade ou anualidade para fins de
cobranca de tributos nada tem a haver com a presente exclusdo retroativa do regime
simplificado, prevista no art. 29 da Lei Complementar n°® 123/2006. Ademais, ainda que
houvesse, ndo cabe a DRJ ou qualquer outro érgdo administrativo realizar juizo acerca das
normas positivadas no ordenamento juridico, conforme Sumula CARF n.° 02.

No mérito, alega que em Consulta realizada nos sistemas corporativos da
Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB, constata-se que a Impugnante ndo apresentou
declaragdo de rendimentos desde o ano-calendario 2008, de modo que cabe ao Impugnante
apontar eventuais valores pagos ou retidos, relativamente aos periodos objetos de lancamento de
oficio.

Por fim, afasta a alegacdo de confiscatoriedade da multa, também pela aplicacédo
da Sumula CARF n.° 02.

As fls. 1357 consta Edital de intimacéo da referida decis&o do respectivo termo de
perempgéao.

As fls. 1415 consta 0 Oficio n° 729/2015/DRFCVL/SACAT que atesta decisdo
judicial que anulou a intimacdo editalicia e determinou reabertura do prazo recursal.

Ciente da decisdo do Acdérddo e cumprindo a decisdo judicial, o contribuinte
interp6s Recurso Voluntario (fls. 1.417/1.427), em que reproduz a peca impugnatdria nos exatos
termos que originalmente apresentados.

E o relatério do essencial.

Voto

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.

Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.

O recurso e tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.
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Da analise dos autos é facil constatar que o Recurso Voluntario apresentado,
constitui-se basicamente em reproduc¢éo da impugnacédo cujos argumentos foram detalhadamente
apreciadas pelo julgador a quo.

No mais, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 3° do Art. 57
do Regimento Interno do CARF:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:
I - verificacdo do quérum regimental;

Il - deliberacdo sobre matéria de expediente; e

111 - relatério, debate e votagdo dos recursos constantes da pauta.

§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

8§ 2° Os processos para 0s quais o relator ndo apresentar, no prazo e forma estabelecidos
no § 1° a ementa, o relatdrio e o voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fara
constar o fato em ata.

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razoes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e adocdo da deciséo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017).

Da analise do presente processo, entendo ser plenamente cabivel a aplicacdo do
respectivo dispositivo regimental uma vez que ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede
de impugnacdo, as quais foram claramente analisadas pela decisao recorrida.

Assim, , desde j& proponho a manutencao da decisao recorrida pelos seus préprios
fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisdo recorrida
na parte que se aplica:

Voto

As impugnacdes sdo tempestivas e revestem as demais condi¢fes de admissibilidade;
pode-se delas conhecer.

| — Da Impugnacdo ao Termo de Excluséo ao Simples Nacional

A Impugnante argui a nulidade do Termo de Excluséo ao Simples Nacional. Contesta a
validade do enquadramento legal “inciso V, § 1° e § 9°, inciso II do art. 29 da Lei
Complementar 123/2006”. Ao reproduzir o dispositivo mencionado, acaba reportando-
se equivocadamente ao inciso 1l do art. 29 dessa lei complementar:

()
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Por conseguinte, alega que o embaraco a fiscalizagdo nao teria relagdo com a postura da
contribuinte e o dispositivo legal seria inaplicavel.

Em andlise do arguido, constata-se que nao assiste razdo a Impugnante.

O dispositivo legal infringido “inciso V, § 1° e § 9° inciso II do art. 29 da Lei
Complementar 123/2006”, indicado no Termo de Exclusdo ao Simples Nacional, nido
contempla o inciso relativo ao embaraco a fiscalizagdo. No relatorio que acompanha o
termo de exclusdo, a autoridade fiscal transcreveu o dispositivo legal infringido,
salientando os paragrafos e incisos aplicaveis, para maior clareza. No referido relatério
consta o seguinte (f. 9 a 11):

Cabe no caso a aplicagdio do disposto no inciso V e no paragrafo 9°, inciso IT do art. 29 da Lei
Complementar 123/2006, os quais dispdem:

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-d quando:
1 - verificada a falta de comunicagdo de exclusédo obrigatdria;

I - for oferecido embarago a fiscalizagdo, caracterizado pela negativa nio justificada de
exibigdo de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo ndo fornecimento
de informagdes sobre bens, movimentagdo financeira, negdcio ou atividade gue estiverem

intimadas a apresentar, e nas demais hipdieses que autorizam a requisicdo de auxilio da
forga piiblica;

11l - for oferecida resisténcia a fiscalizagdo, caracterizada pela negativa de acesso ao
estabalecimento, ao domicilio fiscal ou a qualgquer outro local onde desenvolvam suas

atividades ou se encontrem bens de sua propriedade;

1V - a sua constituigdo ocorrer por interpostas pessoas,

V- tiver sido constatada pritica reiterada de infrado ao di nesta Lei Compl, 5

VI -a empresa for declarada inapia, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, e alteragdes posteriores;

VII - comercializar mercadorias obfeto de contrabando ou descaminho;

VIII - hauver falta de escrituragdo do livro-caixa ou ndo permitiv a identificagdo da
movimentagdo financeira, inclusive bancdria;

IX - for constatado que durante o dario o valor das despesas pagas supera em 20%
(vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo periodo, excluido o ano de inicio
de atividade:

X - for constatado que durante o ano-calenddrio o valor das aguisigdes de mercadorias para
comercializagdo ou industrializagdo, ressalvadas hipd Justificadas de de
estoque, for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo periodo,
excluido o ano de inicio de atividade.
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X1 - houver descumprimento veiterado da obrigagdo contida no inciso I do caput do art. 26;
{ Redagdio dada pela Lei Complementar n® 139, de 10 de novembro de 2011 )

XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de
informagdes previsto pela legislagdo previdencidria, trabalhista ou tributdria, segurado
empregado, trabalhador avuiso ou contribuinte individual gue the preste servigo. ( Redagdo
dada pela Lei Complementar n® 139, de 10 de novembro de 2011)

§ 1" Nas hipdteses previstas nos incisos Il a XII do caput deste artigo, a exclusio produzird
efeitos a partir do préprio més em que incorridas, impedindo a opgdo pelo regime diferenciado ¢
e ido desta Lei Compl pelos praximos 3 (trés) anos-calendiirio seguintes.

£ 2° O prazo de que trata o § 1° deste artigo serd elevado para 10 (dez) anos caso sefa constatada a
utilizacdo de artificio, ardil ou gualquer outro meio fraudule que induza ou mantenha a
fiscalizagao em erro, com o fim de suprimir ou reduzir 0 pagamento de tributo apurdvel segundo o
regime especial previsto nesta Lei Complementar. A
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$§9°Col

( Incluia

dera-se pratica reiterada, para fins do disposto nos incisos V, X1 e XII do caput
ela Lei Complementar n® 139, de 10) de novembro de )

I -aoco nsecutivos ou alternados, de

em 2 (dois) ou mais periodos de apuragao,
tnclusive d

idénticas i

(cinco) anc ddrio, formaliz infragdo ou notificagdo de

lancamento; ou ( Incluido pela Le

de novembro de

11 - a segunda ocorréncia de idénticas infragdes, caso seja constatada a utilizagio de

artificio, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalizagio

em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo. ( Incluido pela Lei

Complementar n® 139, de 10 de novembro de 2011 )

O que se observa, portanto, € a ocorréncia de pratica reiterada de infraglio que acarreta a exclusdo da
empresa do Simples Nacional a partir do préprio més em que incorridas, conforme disposto no parégrafo 1°
do art, 29 acima transerito. N

: No caso em questdo, a prética das infragdes fica caracterizada pela nfic-escrituragdo das notas fiscais
emitidas dentro do periodo a que efetivamente cotrespondia conforme ja demonstrado acima. Considerando
que cada nota que deixou de ser escriturada caracteriza uma infragio, o inciso 11 do paragrafo 9° do art. 29
Justifica a exclusdo do simples j4 a partir da segunda emitida e nfio escriturada no perfodo englobado pela
ac‘:‘ig fiscal (ano-calendirio 2010), 0 que ocorreu ainda em janeiro de 2010. Desse modo. a exclusio do
sujeito passivo do Simples Nacional deve se dar j4 a partir do primeire més de 2010,

Como se v, o inciso Il do § 9° do art. 29, corresponde ao tipo de pratica reiterada de
infracdo que foi apurada. N&o se trata do inciso Il do art. 29 que trata do embarago a
fiscalizacdo. Além disso, a exclusdo estd fundamentada em dispositivo de lei
complementar e ndo em mera instrugdo normativa, como alega a Impugnante.

Deste modo, constata-se que o ato de exclusdo do Simples Nacional encontra-se
devidamente fundamentado, descabendo a arguigéo de nulidade.

Por outro lado, a Constituicdo Federal garante tratamento diferenciado as
microempresas e empresas de pequeno porte, mas ndo alberga as empresas que
dolosamente omitem receitas para se manterem no limite de receitas correspondente a
uma empresa de pequeno porte, ou as que praticam outras infragdes motivadoras de
exclusdo do regime simplificado.

Quanto a alegacdo de que a exclusdo deveria ocorrer a partir da notificagdo, sob pena de
violar o art. 150 da Constituigdo Federal, de se dizer que o principio da anterioridade ou
anualidade para fins de cobranca de tributos nada tem a haver com a presente excluséo
retroativa do regime simplificado, prevista no art. 29 da Lei Complementar n°® 123/2006.
N&o obstante, esclareca-se que a apreciagdo da arguicdo de inconstitucionalidade ou
ilegalidade dessa legislagdo foge a alcada das autoridades administrativas de qualquer
instancia, que ndo dispdem de competéncia para examinar hipéteses de violagdes as
normas legitimamente inseridas no ordenamento juridico nacional.

Com efeito, a apreciacdo de assuntos dessa natureza acha-se reservada ao Poder
Judiciario, pelo que qualquer discussdo quanto aos aspectos da validade das normas
juridicas deve ser submetida ao crivo deste poder.

Trata-se, na verdade, de entendimento ha muito tempo consagrado no ambito dos
tribunais administrativos, conforme ementas transcritas a seguir:

(.)

Neste sentido, é a seguinte simula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF:

(.)

Assim definida tal limitagdo, cumpre referendar o feito fiscal no que se relaciona a
exclusdo da Impugnante do regime simplificado.

Il — Da Impugnacdo aos Langamentos de Oficio
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Conforme ja mencionado, a impugnacao apresentada contra os langamentos de oficio
tem o mesmo teor daquela apresentada contra o Termo de Exclusdo do Simples
Nacional, mas com a inclusdo de contestacdo a multa de oficio.

Em andlise do arguido, constata-se que nao assiste razdo a Impugnante.

No item 1.3.3, a Impugnante pleiteia a utilizacdo, como abatimento, de todos os valores
pagos a titulo de Simples ou retidos.

Em Consulta realizada nos sistemas corporativos da Secretaria da Receita Federal do
Brasil — RFB, constata-se que a Impugnante ndo apresentou declaracdo de rendimentos
desde o ano-calendario 2008, conforme a seguinte tela:

CHNPJ BASICO: 78.303.252
Nome Empresarial: GTC DISTRIBUDORA DE MEDICAUENTOS LTDA - ME

Declaragbes Ativas

& ata de
Exercicio  AC

2008

2007

pep o ohe

ORGNAL 010111989 31/12/1998

Em face da inexisténcia de declaraces de rendimentos apresentadas, cabe & Impugnante
apontar eventuais valores pagos ou retidos, relativamente aos periodos objetos de
lancamento de oficio.

Quanto & multa de oficio, a Impugnante apresenta ementa de precedente judicial
referente a multa prevista no art. 3° da Lei n° 8.846/94, ja h4 muito tempo revogada (foi
revogada pela Lei n® 9.532/97).

Essa multa previa multa de 300% sobre o bem objeto da operacdo ou do servico
prestado, sem emissdo de nota fiscal, recibo ou equivalente. Deste modo, ndo ha
vinculagdo com a presente multa de oficio de 150% sobre o tributo devido.

De qualquer forma, se a intencdo da Impugnante é caracterizar a multa aplicada de
confiscatoria, cabe o esclarecimento retro acerca das limitacBes das autoridades
administrativas em examinar hipoteses de violagBes as normas legitimamente inseridas
no ordenamento juridico nacional.

Pelo acima exposto, nego provimento ao recurso quanto as alegacbes de
decadéncia.

Da anélise dos fatos vé-se que a questdo é eminentemente fatica e documental, e a
recorrente permanece com alegacGes genéricas e ndo enfrenta concretamente o detalhado
trabalho fiscal, bem como a andlise perpassada pela DRJ que detalhou as razdes para ndo
acolhimento dos documento apresentados.

A defesa do contribuinte € absolutamente genérica e aparentemente protelatéria.
N&o ha como se defender a alegada espontaneidade vez que o contribuinte estava

no curso de procedimento de fiscalizagdo. Outrossim, as alegacGes de confiscatoriedade da multa
eshbarram na Sumula CARF n. 02.
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Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo § 3° do Art. 57 do Regimento
Interno do CARF, adoto a decisdo da DRJ como razdes de decidir, acrescidas das razdes aqui
expostas, e voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntério.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva



